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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13532604/2026

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo nº  0001066-35.2026.4.03.8002

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada para a organização e execução da 2ª Corrida da Justiça Federal do
Mato Grosso do Sul, programada para ocorrer no dia 12 de dezembro de 2026, no período noturno, corrida e
caminhada de 5 km e corrida de 10 km, com público estimado de 400 participantes, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Preço estimado:

 

1.3. Detalhamento:

 

 

Item Descrição CATSERV Unidade
 Medida

Quantidade 
 Preço Total

1

Contratação de empresa
especializada para a

organização e execução da 2ª
Corrida da Justiça Federal do

Mato Grosso do Sul,
programada para ocorrer no
dia 12 de dezembro de 2026,
no período noturno, corrida e
caminhada de 5 km e corrida

de 10 km, com público
estimado de 400

participantes

18023 Serviço 1 R$ 99.947,00

Item Descrição PREÇO ESTIMADO
CONTRATAÇÃO EFETIVA

1 DESEMBARAÇO
BUROCRÁTICO 7.453,00

2 KIT ALTLETA 22.260,00
3 RECURSOS HUMANOS 8.900,00

4 ORGANIZAÇÃO
PRODUÇÃO 10.000,00

  48.613,00
SOB DEMANDA

5 CRONOMETRAGEM 5.920,00
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1.4. Deverá ser apresentada planilha orçamentária detalhada, com a indicação dos quantitativos e dos
custos unitários que compõem a proposta, a qual deverá conter no mínimo os seguintes elementos:

 

 

6 ALIMENTAÇÃO 1.740,00

7 SUPLEMENTO PARA
ATLETAS 5.212,00

8 INFRAESTRUTURA 28.650,00
9 LOGÍSTICA 9.812,00
  51.334,00
   

TOTAL 99.947,00

ITEM QUANTIDADE
Desembaraço burocrático  
Taxa - Detran 1

Taxa- Autorização do local 1
Taxa - Agência de Trânsito (autorização de
percurso) 1

Medição de percurso 1
Autorização, vistoria e certificado do evento
(Bombeiros) 1

Projeto de Incêndio e Pânico 1

Croqui Arena 1

Croqui de percurso 1

Taxa ECAD 1
Autorização e Permit da Federação de Atletismo do
MS / CBAT 400

Cronometragem  
Controle Eletrônico de Largada/Chegada 1

Locação De Relógio Led Dupla Face 1

Número de Peito A5 400

Chips Descartáveis Com Alfinetes 400

Kit atleta (400 corredores)  
Camiseta atletas 400

Medalha de participação 400

Troféu geral em metal 20

Troféu de categoria 72

Moldes troféus + criação 1

Moldes medalhas + criação 1

Seguro Atleta 400
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Alimentação  
Alimentação da equipe 50

Gelo 48
Suplementos para os atletas (especificar
quantidade)  

Isotônico (garrafa Pet 500ml) 400

Frutas banana e maça (Cx 6 de cada) 8

Água  (cx 48 copos) 59

Infraestrutura  
Piso (6m x 8m) 1

Cobertura de piso 1

Backdrop 5x3 1

Fundo de palco 5x3 1

Pórtico de largada 1

Som de médio porte 1

Som de pequeno porte 1

Iluminação luz decorativa 1

Isolamento (grade 2,15m) 100

Pódio (1º ao 5º lugar) 1

Cones 100

Tenda 4m x 4m FRUTAS 1

Tenda 4m x 4m CRONOMETRAGEM 1

Tenda 4m x 4m GUARDA VOLUME 1

Tenda 4m x 4m POSTO MÉDICO 1

Tenda 4m x 4m MEDALHA 1

Tenda 10m x 10m AREA DE ATLETAS 1

Gerador Arena Grande 115KVA 1

Banheiros Químicos 6

Banheiros Químicos PNE 2

Extintores com suporte e placa 5

Eletricista NR10 1

Logística  
Camiseta staff 50

Mesas 20

Cadeiras 16

Tina (para hidratação/percurso) 16

Materiais Guarda Volume 1

Ambulancia/UTI com médico 1

Ambulancia básica 1

Motolância para percurso 2
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1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante no ETP.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses a contar da data de sua assinatura, com
possibilidade de prorrogação, observado o disposto nos artigos 105 a 107 e no art. 111 da Lei n°
14.133/2021. 

1.6.1. Trata-se de serviços enquadrados como não contínuos ou contratados por escopo.

1.6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.7. O custo estimado total da contratação está aposto na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente demanda visa à contratação de empresa especializada para a organização e execução da 2 ª
Corrida da Justiça Federal do Mato Grosso do Sul, programada para ocorrer no dia 12 de dezembro de
2026, no período noturno, corrida e caminhada de 5 km e corrida 10 km, com público estimado de 400
participantes. A iniciativa faz parte de um conjunto de ações voltadas à promoção da saúde, bem-estar e
qualidade de vida dos(as) magistrados(as), servidores(as) e colaboradores(as) da Seção Judiciária.

2.2. A proposta encontra respaldo na Resolução CNJ nº 207/2015, que institui a Política de Atenção
Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário. Tal política tem como princípios a
universalidade e transversalidade das ações, a abordagem biopsicossocial do processo saúde-doença, a
integralidade da atenção à saúde, a democratização da governança das ações em saúde, bem como a intra e
intersetorialidade das estratégias adotadas. Esses fundamentos normativos reforçam o papel institucional
dos órgãos do Judiciário na promoção ativa da saúde e na construção de ambientes laborais mais
saudáveis, colaborativos e sustentáveis.

2.3. A realização de evento esportivo de caráter coletivo, como a corrida proposta, alinha-se a esses
princípios ao estimular a prática de atividades físicas, fortalecer os vínculos interpessoais, promover a
integração social no ambiente de trabalho, além de valorizar o lazer como dimensão essencial da saúde
integral. Trata-se, portanto, de ação estratégica no âmbito da promoção da saúde e prevenção de agravos
relacionados ao sedentarismo e ao estresse ocupacional.

2.4. Dessa forma, a contratação da empresa especializada é medida necessária para viabilizar a estrutura
adequada do evento — logística, segurança, hidratação, cronometragem, sinalização de percurso e demais
itens técnicos —, garantindo a efetividade, segurança e adesão dos(as) participantes.

 2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, processo
SEI 0001001-74.2025.4.03.8002.

Moto batedores com piloto 5

Recursos humanos (especificar número )  
Locutor 1

Staffs 50

Equipe de limpeza 6

Equipe de segurança 2

Equipe brigadista (Bombeiro Civil) 2

Organização Produção 1
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1 A  contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados para a organização e execução da
2ª Corrida da Justiça Federal do Mato Grosso do Sul, programada para o dia 12 de dezembro de 2026, no
período noturno, com público estimado de 400 participantes.

3.2.  A solução abrange a execução integral do evento, incluindo fornecimento de materiais, infraestrutura,
logística e recursos humanos necessários, contemplando todos os itens descritos no subitem 1.4 deste
termo de referência.

3.3. Devem ser disponibilizados:

Som com capacidade para atender todo o público com DJ, bem como realização do sorteio de brindes.

3.4. Devem estar inclusos nos preços os custos organizacionais: apresentação, na planilha orçamentária, do
valor global da execução e gestão integral do evento, discriminando o montante destinado à cobertura de
despesas administrativas e operacionais. Ou seja, o montante que a empresa contratada cobrará pela
execução e gestão integral do evento.

3.5.Cabe dizer que os seguintes itens serão contratados sob demanda, ou seja, serão efetivamente
contratados, se necessário:

- Cronometragem

- Alimentação

- Suplemento para atletas

- Infraestrutura

- Logística

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Sustentabilidade
a) A empresa não deverá entregar manuais impressos, apresentando as informações e recursos
credenciados apenas online. Isto permite menor utilização de recursos naturais, maior vida útil, tendo em
vista a rotatividade constante da rede de credenciados e geração de menor volume de resíduos.

b) Deverá ser priorizada a utilização de materiais biodegradáveis ou recicláveis para copos, embalagens e
utensílios; preferência por itens reutilizáveis sempre que possível.

c) Deverá ser adotada iluminação de baixo consumo energético, preferencialmente LED, para reduzir o
consumo elétrico.

d) Os equipamentos de sonorização deverão operar em níveis compatíveis com as normas aplicáveis de
controle de poluição sonora, devendo permanecer desligados quando não estiverem em utilização, com
vistas à redução do consumo energético.

  

Subcontratação
4.2. Não cabível na presente contratação.

 

Garantia da contratação
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,
pelas razões constantes no ETP.

 

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

 

Condições de execução

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.1. A 2ª Corrida da Justiça Federal do Mato Grosso do Sul está programada para ocorrer no dia 12 de
dezembro de 2026, no período noturno, corrida e caminhada de 5 km e corrida 10 km, com público
estimado de 400 participantes.

5.2.2. A empresa contratada apresentará comprovação documental de finalização de todo desembaraço
burocrático em até 30 dias antes da data do evento. 

5.2.3. Os materiais (camisetas e outros) devem ser entregues na sede da Justiça Federal do Mato Grosso do
sul, na rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Jardim Veraneio - Campo Grande - MS
79037-102.

5.2.4. A empresa contratada realizará a entrega dos kits aos participantes em data prévia à corrida, em hora
e data a combinar com a equipe de fiscalização do contrato. 

5.2.5. Toda estrutura deverá estar montada com antecedência mínima de 3 (três) horas e ser desmontada
no final do evento.

5.2.6. Todos os participantes, corrida e caminhada, receberão medalhas. 

5.2.7. Haverá troféus para as categorias de corrida:

Geral Masculino 5km: 1º ao 5º
Geral Feminino 5km: 1º ao 5º
Geral Masculino 10km: 1º ao 5º
Geral Feminino 10km: 1º ao 5º
Servidor/Magistrado Justiça Federal Masculino 5km: 1º ao 5º
Servidor/Magistrado Justiça Federal  Feminino 5km: 1º ao 5º
Servidor/Magistrado Justiça Federal  Masculino 10km: 1º ao 5º
Servidor/Magistrado Justiça Federal  Feminino 10km: 1º ao 5º
Nas categorias: Geral Masculino 5km, Geral Feminino 5km, Geral Masculino 10km e Geral Feminino
10km, também serão premiados do 1º ao 3º colocado por faixa etária, como segue: 

- até 29 anos;

- de 30 à 39 anos;

- de 40 à 49 anos;

- de 50 à 59 anos;

- 60 anos ou mais.

5.2.8. Especificação dos materiais:

1. Camisetas — Item 2 (Kit atleta) e Item 9 (Camiseta staff)
1.1 Camiseta Atleta (corrida noturna — visibilidade e conforto)
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Tecido: poliéster técnico dry-fit (microfibra / interlock) 100% poliéster, com tratamento quick-dry
(secagem rápida) e respirabilidade adequada. Gramatura 140–160 g/m².
Cores base: tons fluorescentes e de alta visibilidade, tais como:

Amarelo-neon, verde-limão, laranja fluorescente ou pink fluorescente. Poderá também ser
branca com escritos e imagens fluorescentes. 
Evitar tons escuros (como preto, azul-marinho ou grafite) como cor predominante, podendo ser
usados apenas em detalhes ou laterais.

Construção / modelagem: corte anatômico, costuras flatlock (antifricção), gola careca ou V.
Impressão / arte:

Impressão por sublimação total, permitindo alta definição da arte.
Para controle de custos, considerar até 4 cores principais (incluindo logotipos e
patrocinadores).
Utilizar tintas refletivas ou elementos prateados nas logomarcas, se possível.

Tamanhos: P, M, G, GG, XGG
Embalagem: individual em saco plástico transparente com etiqueta de tamanho.

 

1.2 Camiseta Staff (uso operacional noturno)

Tecido: malha poliéster cotton ou pique 60% algodão / 40% poliéster, gramatura 170–190 g/m², ou
poliéster técnico dry-fit (para equipe de apoio ao ar livre).
Cores base:

Laranja fluorescente, amarelo-neon ou verde-limão, com logotipo e inscrição “STAFF” em
tinta refletiva prateada.
Evitar cores escuras.

Arte / impressão:
Silk ou sublimação com até 4 cores, priorizando contrastes fortes e leitura à distância.
Aplicação refletiva no logo e/ou texto “STAFF” (tamanho mínimo 5 cm de altura nas costas).

Modelagem: gola careca (ou polo, se desejar apresentação mais formal), costuras reforçadas, etiqueta
tagless.
Observações: uniforme deve garantir identificação e segurança visual em ambientes com iluminação
reduzida.

 

2. Medalha de Participação — Item 2 (Kit atleta)

Material: liga de zinco (zamak) fundida, acabamento niquelado ou pintado com esmalte colorido
(enamel fill).
Diâmetro: 60 mm; espessura 3–5 mm.
Design: incluir elementos em tinta fluorescente ou refletiva (ex.: linhas, texto, contornos).
Fita: poliéster sublimado em cores neon (amarelo ou laranja fluorescente), largura 25–30 mm,
impressão com nome do evento e patrocinadores.
Acabamento: bordas polidas; opção de acabamento “antique” para contraste.

 

3. Troféu de Categoria — Item 2 (Kit atleta)
3.1 Troféu Geral (1º lugar geral)
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Material: metal (zamak ou latão) com banho dourado, prateado e bronze.
Design: elementos espelhados ou com verniz refletivo, que respondam bem à iluminação noturna.
Altura: 30–40 cm; base em MDF laqueado ou madeira envernizada com placa metálica gravada.
Detalhes: gravação do nome do evento, colocação e data.

3.2 Troféu de Categoria (faixas etárias / categorias específicas)

Material: acrílico cristal (transparente ou colorido neon) com recorte a laser, ou resina metalizada
com base de madeira.
Altura: 18–25 cm.
Cores: acrílico em tons neon (verde-limão, laranja ou pink), para alto contraste sob luz artificial.
Placa: metálica (latão ou inox) gravada a laser.
Design: considerar luz ambiente e refletividade — superfície lisa e recortes que projetem brilho sob
iluminação.

 

Local
5.3. O evento será realizado em Campo Grande - MS.

5.3.1. A corrida e caminhada terá largada em frente a sede da Justiça Federal do Mato Grosso do sul, na
rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, 128, Jardim Veraneio - Campo Grande - MS 79037-102.

5.3.2. O percurso será realizado partindo da rua delegado Carlos Roberto bastos de Oliveira, passando pela
avenida Desembargador Leão Neto do Carmo, Avenida Fadel Tajher Iunes, Desembargador José Nunes da
Cunha, avenida do Poeta (na altura do corpo de bombeiros) e faz o caminho de volta. 

5.4. A data e o percurso poderão ser alterados de acordo com a necessidade da Administração.

 

Serviços sob demanda
5.5. A empresa contratada será notificada por e-mail sobre os serviços  sob demanda ( Cronometragem,
 Alimentação, Suplemento para atletas, Infraestrutura, Logística),  a serem contratados, em até 30 (trinta)
dias antes da da data do evento.

 

 Mecanismos formais de comunicação
5.6. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre o contratante e o contratado, os
seguintes:

a) Ofício;

b) E-mails e Cartas.

 

 Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Áreas a que estão vinculados os fiscais e gestores:

6.1.1. Gestor: Divisão de Gestão de Pessoas - DIGP.
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6.1.2. Fiscal Técnico: Seção de Saúde e Qualidade de Vida - SUSQ.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão convocará o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6.1. Na oportunidade da reunião inicial, o órgão dará conhecimento ao contratado da política de
prevenção e enfrentamento do assédio moral, do assédio sexual e da discriminação instituída na Justiça
Federal da 3.ª Região pela Resolução nº 521, de 24 de maio de 2022, da Presidência do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, ou outra que venha a substituí-la, disponível no endereço https://web.trf3.jus.br/atos-
normativos/

 

Preposto
6.7. O contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
no prazo de 05 (cinco) dias a contar da assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.8. O contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

 Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.11. Caso haja designação de fiscal administrativo, sua atuação está adstrita aos aspectos estabelecidos no
manual de fiscalização instituído pela Resolução PRES n.º 782/2025 ou outra que venha a substituí-la.
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Gestor do contrato
6.12. O gestor do contrato é o responsável pelo acompanhamento das atividades exercidas pelos fiscais;
instrução processual dos requerimentos do contratado e dos procedimentos de alteração e prorrogação
contratual; adoção de providências, nos casos de inadimplemento contratual, inclusive para instauração de
procedimento de apuração de falta contratual e de extinção dos contratos; aderência às normas e
atendimento às diretrizes e obrigações contratuais; e recebimento definitivo do objeto, observadas as
competências definidas em cada unidade gestora.

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa em relatório de riscos eventuais.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções.

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato se for caso.

6.20. O gestor do contrato deverá receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme a
regulamentação pertinente;

6.20.2 à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por
qualquer outro meio idôneo.

6.21. A a gestão e a fiscalização tratadas nesta cláusula não excluem nem reduzem a responsabilidade do
contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

6.22. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, o gestor ou os fiscais, conforme o
caso, deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação dos resultados será feita pela fiscalização durante a execução do objeto, de acordo com o
estabelecido neste termo de referência, o que poderá resultar em apuração de desconformidade.

 

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico.

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2.2. O termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado.

7.3.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não aprovar a medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste da medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.

7.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 1 (uma) hora, a contar da notificação do contratado, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, obedecendo
às seguintes diretrizes:

7.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.4.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Condições de faturamento
7.8. O faturamento será feito somente após a APROVAÇÃO pelo FISCAL, e será expedida comunicação
formal (Ofício e/ou correio eletrônico) ao contratado, autorizando-a à emissão da respectiva nota fiscal
para pagamento.

7.8.1. O documento de cobrança será emitido em nome do Justiça Federal de Primeiro Grau em Mato
Grosso do Sul, situada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira n. 126, Parque dos Poderes -
Campo Grande/MS, CEP 79.037-102, CNPJ 05.422.922/0001-00, sem emendas ou rasuras, fazendo
menção expressa ao número da Nota de Empenho e contendo todos os dados desta e outros, conforme
abaixo especificado:

7.8.1.1. O documento de cobrança deverá ser emitido com o mesmo número de CNPJ constante da
documentação apresentada para a habilitação e da Proposta Comercial, o qual serviu de base para a
emissão da Nota de Empenho.

7.8.1.2. Na hipótese de divergência entre o CNPJ do documento de cobrança e o constante na Nota de
Empenho, decorrente da necessidade de alteração do estabelecimento comercial emitente durante a
execução do Contrato, o contratado deverá apresentar, previamente à emissão do referido documento,
declaração justificando a alteração, apresentando, ao mesmo tempo, os comprovantes de regularidade
previstos no art. 68, inc. III, da Lei nº 14.133/2021, relativos ao estabelecimento comercial emitente.

7.8.1.3. A justificativa, prevista no subitem anterior, para a alteração do estabelecimento comercial
emitente do documento de cobrança, se aceita pelo contratante, após a análise jurídica, implicará em
adequação do Contrato, por meio de Termo Aditivo, para inclusão do estabelecimento em questão e de seu
respectivo CNPJ, bem como para modificação do favorecido dos recursos orçamentários correspondentes.

7.8.1.4. No caso de alteração, nos termos do subitem anterior, o contratado deverá apresentar os dados
bancários relativos ao CNPJ do estabelecimento responsável pela emissão do documento de cobrança, para
que o pagamento possa ser efetuado por meio de ordem bancária.

7.8.2. No documento de cobrança deverão constar os nomes e os números do banco e da agência, bem
como o número da conta corrente à qual se dará o depósito bancário para pagamento, repetindo-se os
dados informados na Proposta Comercial.

7.8.2.1. Qualquer alteração de dados bancários só será permitida desde que informada em papel timbrado
da empresa, assinada por representante legal e encaminhada à Seção de Planejamento e Execução
Financeira - SUFI, antes do processamento do respectivo pagamento.

7.8.3. No documento de cobrança não deverá constar material ou serviço de outra Nota de Empenho.

7.8.4. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do
documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie, principalmente àquela
pertinente aos órgãos públicos federais.

7.8.4.1. Se o contratado sofrer qualquer uma das retenções dos tributos a seguir elencados: Imposto sobre a
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição para o PIS/PASEP (art. 2º, § 6º, da IN RFB
nº 1.234/2012) e Contribuição à Previdência Social (artigo 121, da IN RFB nº 2110/2022), deverá efetuar o
destaque, no respectivo documento de cobrança, do valor do imposto de renda e das contribuições a serem
retidos na operação, e, se a legislação municipal assim o exigir, o destaque do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN).

7.8.5. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.), deverá ser encaminhado ao contratante por
meio do endereço eletrônico admms-susq@trf3.jus.br ou aos cuidados da Seção de Saúde e Qualidade de
Vida, Justiça Federal de Primeiro Grau em Mato Grosso do Sul, situada na Rua Delegado Carlos Roberto
Bastos de Oliveira n. 126, Parque dos Poderes - Campo Grande/MS, CEP 79.037-102, telefone (67) 3320-
1100, que providenciará o protocolo.

 

Retenção de impostos e contribuições
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7.9. Quando do pagamento ao contratado e de acordo com as suas condições específicas, aplicar-se-á, no
que couber, o disposto na Lei nº 9.430/1996, Lei nº 8.212/1991 e regulamentação, e Lei Complementar nº
116/2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do local de prestação dos serviços, em cotejo
com a Lei Municipal do estabelecimento sede da empresa.

7.9.1. Se o contratado gozar de tratamento diferenciado em virtude de lei, seja na forma de benefícios ou
isenções, deverá obrigatoriamente, no ato da assinatura do Contrato, apresentar a comprovação definida no
dispositivo legal ou regulamentar que lhe garantiu o direito, sob pena de retenção de tributos na fonte.

7.10. O contratado optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar no ato da assinatura do contrato,
Declaração na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1.234/2012 e alterações posteriores, devendo informar
imediatamente à contratante qualquer alteração da sua permanência no referido regime de arrecadação.

 

Liquidação e pagamento
7.11. Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:

I - cinco dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, para a área gestora contratual providenciar o atesto da despesa;

II - cinco dias úteis, a contar do término do prazo do inciso I, para liquidação da despesa pela área
financeira;

III - dez dias úteis, a contar do término do prazo do inciso II, para o pagamento;

III.a) quando for o caso, o pagamento ocorrerá na data acordada entre as partes, com leitura de código de
barras.

7.11.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21, os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:

I - dois dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, para a área gestora contratual providenciar o atesto da despesa;

II - três dias úteis, a contar do término do prazo do inciso I, para liquidação da despesa pela área
financeira;

III - cinco dias úteis, a contar do término do prazo do inciso II, para o pagamento;

III.a) - quando for o caso, o pagamento ocorrerá na data acordada entre as partes, com leitura de código de
barras.

7.12. O gestor do contrato comunicará o contratado para que emita a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, com o valor exato dimensionado pela fiscalização se for o caso.

7.13. O prazo para liquidação de despesa poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.13.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, essa ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante.

7.13.2. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o gestor do
contrato indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas
correções.

7.14. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem
cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.

7.15. Quando do recebimento do documento de cobrança, será confirmada a regularidade fiscal e
trabalhista do contratado mediante consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais referentes à documentação relacionada Termo de Referência ou em seus anexos.
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7.15.1. A consulta referida também servirá para identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa no 3, de 16 de abril de 2018).

7.15.2. O contratado deverá manter os documentos citados no subitem anterior atualizados.

7.15.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo contratante,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438 ao dia TX = Percentual da taxa de juros de mora anual =
6%

7.18.1. O pagamento dos encargos moratórios deverá ser objeto de solicitação pelo contratado, não
cabendo à Administração fazê-lo de ofício.

 

Reajuste
7.19. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 22/09/2026.

7.20. Após o interregno de um ano, desde que haja requerimento do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.20.1. O requerimento será encaminhado à Seção de Saúde e Qualidade de Vida no endereço eletrônico:
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7.20.2. Concluída a instrução do requerimento de reajuste e de reequilíbrio econômico-financeiro, a
Administração terá o prazo de 90 (noventa) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período devidamente referendada pelo ordenador de despesas.

7.21. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.22. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.23. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.24. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.25. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.26. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 o contratado que, com
dolo ou culpa:

8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

8.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

8.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

8.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5.º da Lei n.º 12.846/2013.

8.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores estará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à aplicação das seguintes sanções administrativas,
garantidos o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com os artigos 156 e seguintes da Lei nº
14.133/2021:

a) Advertência pela falta prevista no subitem 8.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, observada a alínea "f" deste item 8 quando for o caso;

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, bem como
nos casos dos subitens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
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parcela inadimplida, até o limite de 15(quinze) dias;

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para o atraso injustificado
superior a 15 (quinze) dias, caso em que a Administração poderá aceitar ou rejeitar o produto ou serviço e,
se entender conveniente, promover a extinção unilateral do Contrato, conforme dispõem os artigos 138,
inciso I, e 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;

f) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista no subitem
8.1.1, quando for o caso;

g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista no
subitem 8.1.2;

h) multa compensatória de 20% a 30% (vinte a trinta por cento) sobre o valor do contrato pelas infrações
previstas nos subitens 8.1.3 e 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9.

8.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e configurará a infração prevista no subitem 8.1.3 e as
respectivas sanções, inclusive a imediata perda da garantia de proposta em favor da unidade gestora
promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da IN SEGES nº 73/2022.

8.2.2. Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a Administração concederá o
prazo de 30 (trinta) dias para o contratado regularizar a sua situação, sem cominação de penalidade para o
período.

8.2.2.1. Não regularizando sua situação no prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser aplicada a penalidade de
multa ao contratado no importe de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor
do contrato e, a critério da Administração, o contrato poderá ser extinto.

8.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao contratado.

8.3.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial.

8.3.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

8.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

8.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

8.8.1. Para fins de aplicação da multa, o valor do contrato é o valor atual do contrato quando da prática da
infração, incluídos os reajustes/revisões já implementados em decorrência das formas previstas na Lei nº
14.133/2021.
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8.8.2. O pagamento da multa deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação
oficial.

8.8.3. Eventual atualização ou correção monetária do valor da multa será devida apenas após a decisão
irrecorrível que impôs a penalidade.

8.8.4. A taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente, será o índice utilizado para fins de atualização ou correção monetária e de juros
de mora devidos em caso de atraso injustificado no pagamento do débito decorrente da multa.

8.8.5. Em vista do disposto no subitem anterior, a atualização ou correção monetária e os juros de mora
não serão cumulados.

8.9. No caso de não pagamento das multas, o processo administrativo de aplicação de sanção deverá ser
encaminhado para inscrição em dívida ativa e posterior cobrança judicial.

8.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).

8.14. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

8.15. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº
14.133/2021).

8.15.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO.

9.2. O critério de aceitabilidade de preços constará do edital de licitação.
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Exigências de habilitação
9.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Anexo II do Edital de licitação.

9.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Anexo II do Edital de licitação.

9.5. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

 

Qualificação técnica
9.5.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
ou representante legal do fornecedor acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

9.5.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a empresa executou, de forma satisfatória, serviços compatíveis em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, entendendo-se como compatíveis:

  Organização e execução integral de eventos esportivos com participação mínima de 350 (trezentos e
cinquenta) atletas.

9.5.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME
nº 98/2022.

9.5.2.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

9.5.2.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.5.2.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.5.2.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.5.2.6. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio
do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 090015/00001

Fonte de Recursos: 1000 – Tesouro

Programa de Trabalho: 168312 - Julgamento de Causas na Justiça Federal
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Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Plano Interno: Não se aplica.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11.419/2006.
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